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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria-Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 007/2019
ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE PRESENÇA. JETON. PAGAMENTO DE CONSELHEIROS PELA PRESENÇA EM SESSÕES DELIBERATIVAS. CERF. JARI. VERBA DE NATUREZA REMUNERATÓRIA POR TRABALHO ADICIONAL. NÃO INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS.  VANTAGEM PRO LABORE FACIENDO. IMPOSTO DE RENDA. OBRIGATORIEDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OBRIGATORIEDADE, EXCETO EM RELAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS SUBMETIDOS A REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. 
1. A natureza jurídica do Jeton, por se tratar de verba que visa remunerar a participação dos membros em órgãos deliberativos coletivos ou comissões especiais de trabalho, não pode ser vista como de caráter indenizatório, porquanto não pretende ressarcir os membros de quaisquer valores dispendidos em razão de seu trabalho, mas visa remunerá-los pelo exercício de atribuições outras que não suas funções ordinárias.
2. 
Ostentando caráter remuneratório autônomo, é possível a incidência de retenção do imposto de renda (na forma do art. 153, §2º, I, da Constituição Federal e art. 43 do CTN) e contribuição previdenciária sobre referida verba.  
3. No tocante à incidência de contribuição previdenciária, há que se distinguir, entre os beneficiários do Jeton, aqueles filiados ao Regime Próprio de Previdência Social daqueles filiados ao Regime Geral de Previdência Social.
4. Nos casos em que o agente público submetido a regime previdenciário próprio estiver autorizado à percepção de Jeton por sua legislação de regência, esse não se inclui na base de cálculo da contribuição previdenciária, na medida em que esta remuneração não se incorpora à aposentadoria (STF, RE 593068, Tribunal Pleno – Repercussão Geral -, DJe 22/03/2019). Em relação ao membro do colegiado que não seja vinculado ao Regime Próprio de Previdência, deve-se observar a preceituação constante do atual § 13 do art. 40 da CRFB/1988, ou seja, deve-se proceder à filiação e recolhimento da contribuição previdenciária ao Regime Geral de Previdência Social.
5. A teor do que preceitua o artigo 23 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/1942) devem ser resguardadas as situações pretéritas, de forma que o presente entendimento deve ser aplicado a partir do momento em que a SEGER passou a realizar os descontos do imposto de renda e contribuição previdenciária sobre o Jeton. 

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 09 de setembro de 2019, deliberou, por unanimidade, acompanhar o voto do Conselheiro Jasson Hibner Amaral, nos autos dos Processos Administrativos nº 84221062 e 72698683, em que se discutiu a legalidade da retenção do imposto de renda e contribuição previdenciária sobre a gratificação de presença em órgão ou comissão de deliberação coletiva - Jeton.
 Vitória (ES), 03 de outubro de 2019.
RODRIGO FRANCISCO DE PAULA

Presidente do Conselho
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